
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017939-15.2013.815.0011
Relator : Des. José Ricardo Porto
Apelante : Maria Verônica dos Santos
Advogado : Mariano Soares da Cruz
Apelada : Luciano de Sousa Silva
Advogado       : Patrícia Araújo Nunes

APELAÇÃO  CÍVEL.  RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO 
ESTÁVEL  C/C  PENSÃO  E  MEAÇÃO  DOS  BENS. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DOS  REQUISITOS 
INDISPENSÁVEIS  À  CONSTATAÇÃO  DA  RELAÇÃO 
MARITAL.  EXISTÊNCIA DE  MERO  RELACIONAMENTO 
AMOROSO. APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO 
RECURSO. 

- Para o reconhecimento da união estável são necessárias 
provas de que a convivência  entre os  companheiros  seja 
dotada  de  objetivo  de  constituição  de  família,  além  da 
continuidade  e  durabilidade  da  relação,  diversidade  de 
sexos  e  publicidade.  Não  existindo  tais  elementos,  o 
desacolhimento dos pleitos autorais é medida que se impõe. 

- “ APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIÌ8 DE UNIÃO 
ESTÁVEL.  JULGAMENTO  IMPROCEDENTE.  AUSÊNCIA 
DE  PROVA  DOS  REQUISITOS  INDISPENSÁVEIS  AO 
RECONHECIMENTO  DA  RELAÇÃO  MARITAL.  
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO.  O  reconhecimento  da  união  estável  depende  de  
prova  plena  e  convincente  de  que  o  relacionamento  se  
assemelha,  em  tudo  e  perante  todos,  ao  casamento.  A 
existência  de  possível  relacionamento  amoroso  entre  as  
partes,  sem  os  requisitos  exigidos  pela  lei,  não  se  
caracteriza como união estável.” 
TJPB - Acórdão do processo nº 20020100216544001 - Órgão (Segunda 
Câmara Cível) - Relator Dr.a Maria das Graças Morais Guedes, Juíza 
Convocada - j. em 19/06/2012

VISTOS.



O presente caso se trata de uma Ação de Reconhecimento/Dissolução de 

União Estável c/c Divisão de Bens e Pensão Alimentar interposta por Maria Verônica dos 
Santos em face de Luciano de Sousa Silva, através da qual se busca o reconhecimento 

e dissolução da sociedade de fato, bem como o pagamento de alimentos e meação dos 

bens.

Na  sentença  de  primeiro  grau,  fls.  70/73,  o  Magistrado  a  quo julgou 

improcedente o pleito autoral, no sentido de que faltou nos autos elementos probatórios 

suficientes  a embasar  a  existência  e  posterior  ruptura  da união  estável,  devendo ser 

desacolhidos, por via de consequência, os pedidos de alimentos e partilha. 

Inconformada,  apelou  a  promovente,  fls.75/78,  argüindo,  basicamente,  a 

existência de provas nos autos a embasar a sua pretensão, tais como documentos e 

depoimentos testemunhais.   

Sendo assim, requer o provimento do recurso, com a reforma da decisão 

refutada, e a procedência de todos os pleitos postos na exordial, bem como a inversão da 

sucumbência. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 81/85. 

Instada a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  94/99,  ofertou 

parecer opinando pelo desprovimento da irresignação.

É o relatório. 

DECIDO. 

A presente ação se reporta  a um reconhecimento e dissolução de união 

estável, com pedido de pensão e meação dos bens, em decorrência da ruptura do laço 

afetuoso entre os litigantes. 
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In  casu,  trata-se  de  um  casal  que  envolveu-se  amorosamente  e  dessa 

relação decorreu uma descendente. Tais fatos encontram-se incontroversos nos autos, 

inclusive sendo corroborados por ambas as partes. Pretende a autora, todavia, que seja 

reconhecida a convivência duradoura entre ela e o promovido, para fins de obtenção de 

benefícios, tais como pensão e partilha de bens. 

Pois bem, como se sabe,  os requisitos para  o reconhecimento da união 

estável,  de  acordo  com  o  disposto  na  Lei  9.278/96,  são:  a  dualidade  de  sexo,  a  

publicidade, a continuidade do relacionamento, e o caráter subjetivo, qual seja, o intuito  

de constituir família.

Nesse sentido,  o  art.  1.723 do Código Civil  prevê:  “É reconhecida como 

entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência  

pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”.

Em decorrência de tal conceito, para caracterizar a união estável, do ponto 

de  vista  legal,  podemos  enumerar  os  seguintes  elementos  constitutivos,  segundo  os 

ensinamentos de Sílvio de Salvo Venosa1: estabilidade e durabilidade, continuidade da 

relação,  diversidade  de  sexos,  publicidade  e  o  objetivo  de  constituição  de  família. 

Também há  outros  requisitos  apontados  pela  doutrina  como o  dever  de  fidelidade,  a 

unicidade de companheiro (a) e outros.

No caso presente, a promovente afirmou, no momento do ajuizamento da 

ação,  a  existência  de  união  estável  com  o  demandado, por  um  período  de 

aproximadamente quatro anos, da qual decorreu uma filha. 

Trouxe ao caderno processual além de documentos de plano de saúde que 

comprovam sua dependência com o promovido, uma escritura pública de união estável 

realizada em cartório de serviço notarial. 

Em  tese,  a  escritura  pública  bastaria  para  caraterizar  uma  convivência 

duradoura entre o casal com fins de constituir família. Todavia, é essencial a análise das  

demais provas nos autos, para verificar se as mesmas corroboram com as alegações 

1In Direito Civil, Direito de Família, Vol. VI, 7ª Ed, p. 39-42
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autorais,  uma vez que a  declaração de união estável  só  se  dá por  meio  de decisão 

judicial. 

Assim entende o STJ: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  MEDIDA 
CAUTELAR COM O OBJETIVO DE DESTRANCAR RECURSO 
ESPECIAL E CONFERIR-LHE EFEITO ATIVO.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERE ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. ANÁLISE DE SEUS PRESSUPOSTOS. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7-STJ. APARÊNCIA DO BOM DIREITO.  
INEXISTÊNCIA.  PROVAS  DA  EXISTÊNCIA  DE  UNIÃO  
ESTÁVEL.
DECISÃO  JUDICIAL  E  CERTIDÕES  DELA  DECORRENTES.  
CAUTELAR EXTINTA.
-  O entendimento do STJ é no sentido de que aferir  se estão  
presentes  ou  não  os  requisitos  da  prova  inequívoca  e  da 
verossimilhança  da  alegação,  exigidos  pelo  art.  273  do  CPC,  
esbarra  no  óbice  da  Súmula  7/STJ,  eis  que  tais  pressupostos  
estão essencialmente ligados ao conjunto fático-probatório. Além 
disso, na espécie, o acórdão recorrido fez, explicitamente, análise  
das provas apresentadas.
-  A  aparente  inviabilidade  do  recurso  especial,  por  óbice  da 
Súmula  7/STJ,  inviabiliza  a  demonstração  do  pressuposto  do  
fumus boni iuris do seu processo acessório.
- As únicas provas da existência de união estável são: (i) a  
sentença  judicial  que  reconhece  a  união  estável,  seja  ela  
proferida em ação declaratória (cfr. art. 4.°, I, do CPC) ou em  
processo de justificação (cfr. arts. 861 a 866, do CPC); e (ii) as  
certidões  decorrentes  dessa  sentença.  Outros  documentos 
(tais como escrituras) e depoimento de testemunhas podem  
até  servir  de  meios  de  prova  da  convivência  duradoura,  
pública e contínua de um homem e uma mulher, a qual alude  
o art. 1.° da Lei n.º 9.278/96, mas não da existência da própria  
união estável, que depende de declaração judicial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  na  MC  12.068/RJ,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2007,  DJ 28/05/2007,  p.  
319)

Neste mesmo sentido, posicionam-se os tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ESCRITURA 
PÚBLICA  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.  PRETENSÃO  DE 
RECONHECIMENTO  JUDICIAL  ACERCA  DO 
RELACIONAMENTO  HAVIDO  ENTRE  OS  DECLARANTES.  
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  AFASTADA.  DESCONSTITUIÇÃO  DA 
SENTENÇA. O fato de existir declaração dos conviventes, por  
meio de escritura pública, não lhes retira o direito de obter o  
pronunciamento  judicial  acerca  do  relacionamento  estável  
havido. Carência de ação afastada. Desconstituição da sentença 
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acolhida.  Precedentes  jurisprudenciais.  APELAÇÃO 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  DESCONSTITUIÇÃO  DA 
SENTENÇA, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70043558287,  
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo  
Moreira Lins Pastl, Julgado em 15/09/2011).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO  LITIGIOSO.  
INOVAÇÃO  NÃO  PERTIMIDA  EM  SEDE  RECURSAL.  
RECONHECIMENTODE UNIÃO ESTÁVEL EM DATA ANTERIOR.  
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  VALOR  RESERVADO  AO 
VARÃO.  PARCELAS  PAGAS  ANTES  DA UNIÃO  ESTÁVEL.  A 
parte recorrente não pode inovar  em sede recursal,  deduzindo  
alegações  não  apresentadas  ao  juízo  a  quo,  sob  pena  de  
supressão de instância e violação do devido processo legal e do  
contraditório.  Por  não constituir  prova  absoluta,  a  escritura  
pública declaratória de união estável, juntada pela apelante,  
na qual consta que viviam maritalmente em período anterior,  
é  insuficiente  para  confirmar  a  união  estável  no  referido 
período,  sendo  necessárias  outras  provas  para  a  
comprovação. Deve ser reservado ao varão somente os valores  
pagos exclusivamente por ele, não englobando as parcelas pagas 
durante  a  união  estável  ou  casamento.  (TJDF;  Rec 
2013.01.1.033350-4;  Ac.  823.573;  Segunda  Turma  Cível;  Relª  
Desª Carmelita Brasil; DJDFTE 07/10/2014; Pág. 110)

Ora,  analisando  os  autos,  vejo  que  a  pretensão  da  autora  não  restou 

evidenciada, diante das informações e contradições encontradas no curso da instrução 

processual. 

Verifico  que  a  própria  demandante  afirma  na  petição  inicial  que  a 

convivência com o companheiro durou aproximadamente 4 (quatro) anos (fls. 02). Noutro 

momento, quando de seu depoimento pessoal, fls. 47/48, aduz que a convivência marital  

apenas se deu a partir do momento em que se encontrava grávida da filha, com um mês  

de gestação, se separando do promovido quando a menina tinha quatro meses de vida 

(ou seja, um ano de relacionamento). 

Por outro lado, na escritura pública de fls. 08, realizada antes do nascimento 

da criança, vê-se que os companheiros informaram que viviam como marido e mulher há 

pelo menos dois anos e seis meses. 

Assim, nota-se que as informações trazidas nos autos são contraditórias, 

tanto que a própria demandante não sabe informar, ao certo, quanto tempo permaneceu 

“casada”  com o  demandado,  situação  que  faz  pairar  dúvidas  sobre  a  veracidade  da 
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alegada sociedade de fato,  dando a entender que o enlace não passou de um mero 

relacionamento amoroso. 

Ademais,  as  testemunhas  também  não  conseguiram  corroborar  com  as 

afirmações autorais, uma vez que, ao tempo que as da autora afirmam que essa vivia 

com o demandado como marido e mulher,  as do promovido apenas ressaltam que a 

relação dos dois não passou de um namoro. 

Observamos  ainda  outra  contradição  nos  autos,  uma  vez  que  a  autora 

assevera que morava com o demandado na casa no bairro da Palmeira (fls. 47), e a sua 

testemunha Zuleide Bernardino Pereira ressaltou que ambos residiam na casa dela no 

bairro Jardim Continental (fls. 50)

Consta dos autos, também, informado por ambos os litigantes, que apenas 

firmaram a citada escritura para a inclusão da autora e da filha no plano de saúde o qual  

era beneficiário o promovido, o que derrui a presunção de que firmaram o contrato com o 

fim de constituir vínculos familiares. 

Vejamos como afirmam as partes no seus depoimentos pessoais:

“...a declarante compareceu na companhia do promovido no 4º  
ofício de serviço notarial e ambos assinaram a referida escritura,  
sendo uma das finalidades a inclusão da declarante que estava 
grávida e  posteriormente da filha do casal no plano de saúde da  
empresa empregadora do promovido...”(ela) – fls. 47. 

“...que compareceu de livre e espontânea vontade para assinar a  
escritura de união estável, pois tinha interesse em dar um plano  
de saúde para a filha..” (ele).-49. 

No mesmo sentido, com relação aos bens, não há qualquer evidência no 

caderno processual de que o carro que pertence ao promovido teve qualquer participação 

financeira  da  autora,  já  que  ela  mesmo  afirmou  que  o  demandado  já  possuía  um 

consórcio de moto e ao receber a carta de crédito adquiriu o veículo.

Por conseguinte, vimos que a convivência pública, contínua e duradoura é 

requisito essencial à conceituação da união, inexistente no caso em tela. 
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Nos termos do inciso I do art. 333 do Código de Processo Civil, é dever da 

autora a prova do fato constitutivo do seu direito - a existência da sociedade de fato - ônus 

do qual não se desincumbiu. 

Ademais,  em  questões  envolvendo  reconhecimento  de  união  estável,  é 

imprescindível a ocorrência de elementos que provem a intenção dos companheiros de 

constituir uma família, bem como o período em que se deu o relacionamento, a fim de que 

se  possa  constatar,  posteriormente,  a  existência  de  bens  adquiridos  com  o  esforço 

comum do casal e promover eventual pedido de partilha.

Entretanto, sabe-se que a coexistência amorosa durou um pouco mais de 

um ano, o que não se pode afirmar que se tratou de uma relação longa. No mesmo 

sentido, verifica-se que não existia o animus de constituir família, apesar da presença da 

filha, porquanto ficou corroborado nos autos que o casal  morava em casa separada e sua 

relação não passou de um namoro, pelo que é indevido o pedido de pensão alimentícia. 

Sendo assim, podemos concluir que o enlace entre o demandado e a autora 

não passou de um relacionamento amoroso, uma vez que não restaram demonstrados os 

elementos caracterizadores da união estável. 

No mesmo diapasão, no que pertine ao pedido de meação de bens, esse 

também deve  ser  desacolhido,  porquanto  não  restou  comprovado  nos  autos  que  os 

litigantes tenham constituído qualquer patrimônio em comum.

Ora, para fins de reconhecimento das pretensões da recorrente, deve ser 

observada a efetiva definição do casal pela comunhão de vida como se casados fossem, 

diga-se novamente. Não há no caderno processual provas de que a ligação entre Maria  

Verônica e Luciano possua tais características.

Nesse sentido, é a  jurisprudência desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIÌ8  DE  UNIÃO 
ESTÁVEL.  JULGAMENTO  IMPROCEDENTE.  AUSÊNCIA  DE 
PROVA  DOS  REQUISITOS  INDISPENSÁVEIS  AO 
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RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO MARITAL.  MANUTENÇÃO 
DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  O 
reconhecimento  da  união  estável  depende  de  prova  plena  e 
convincente de que o relacionamento se assemelha, em tudo e  
perante  todos,  ao  casamento.  A  existência  de  possível  
relacionamento  amoroso  entre  as  partes,  sem  os  requisitos  
exigidos pela lei, não se caracteriza como união estável.
TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  20020100216544001  -  Órgão 
(Segunda Câmara Cível) - Relator Dr.a Maria das Graças Morais 
Guedes, Juíza Convocada - j. em 19/06/2012

APELAÇÃO CÍVEL. RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL.  
RELACIONAMENTO  AMOROSO DESPROVIDO DE CARÁTER 
MORE  UXORIO.  AUSÊNCIA DE  COABITAÇÃO.  REQUISITOS 
NÃO COMPROVADOS. ART. 333, INCISO I DO CPC. DESPRO-
VIMENTO. - Para o reconhecimento da união estável é mister a  
convergência de requisitos objetivos e subjetivos com o fim de 
compor uma entidade familiar, na qual há vida em comum, provida 
de caráter more uxorio, com sinais induvidosos de vida familiar.
TJPB - Acórdão do processo nº 05520090006960001 - Órgão (2 
CAMARA CIVEL) - Relator DR. MARCOS WILLIAM DE OLIVEI-
RA, - j. em 05/03/2012[  X]  

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁ-
VEL. JULGAMENTO IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE PROVA 
DOS REQUISITOS INDISPENSÁVEIS AO RECONHECIMENTO 
DA RELAÇÃO MARITAL.  MANUTENÇÃO DO DECISUM.  DES-
PROVIMENTO DO APELO. O reconhecimento da união estável  
depende de prova plena e convincente de que o relacionamento  
se assemelha, em tudo e perante todos, ao casamento. A existên-
cia de possível relacionamento amoroso entre as partes, sem os  
requisitos exigidos pela lei, não se caracteriza como união está-
vel.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020070033713001 - Órgão (2 
CAMARA CIVEL) - Relator DRA. MARIA DAS GRACAS MORAIS 
GUEDES - j. em 02/02/2012

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁ-
VEL. JULGAMENTO IMPROCEDENTE. PRELIMINAR DE CER-
CEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  À  
CONTESTAÇÃO. PREJUÍZO INEXISTENTE. REJEIÇÃO. MÉRI-
TO.  AUSÊNCIA DE  PROVA DOS  REQUISITOS  INDISPENSÁ-
VEIS AO RECONHECIMENTO DA RELAÇÃO MARITAL. MANU-
TENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO. Não há  
prejuízo na ausência de intimação do autor para impugnar a con-
testação se a ele é permitido ter acesso e falar nos autos por di-
versas vezes e, .utilizando-se de tal faculdade, deixa de atacar os  
argumentos  do promovido.  O reconhecimento da união estável  
depende de prova plena e convincente de que o relacionamento  
se assemelha, em tudo e perante todos, ao casamento. A existên-
cia de possível relacionamento amoroso entre as partes, sem os  
requisitos exigidos pela lei, não se caracteriza como união está-
vel. TJPB - Acórdão do processo nº 20020023920826001 - Órgão 
(2 CAMARA CIVEL) - Relator  DESA. MARIA DE FATIMA M. B. 
CAVALCANTI - j. em 06/12/2011
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Desse  modo,  depreende-se  dos  autos  que  as  partes  mantiveram 

relacionamento afetivo, como elemento comum e natural da vida humana, no entanto, 

sem traços de uma união com efeitos jurídicos. 

Comprovar a relação marital  não seria tarefa árdua se, de fato,  tivessem 

vivido  como  se  casados  fossem,  caracterizando-se  a  convivência  pela  publicidade, 

continuidade,  durabilidade e  objetivo  de constituição de  família  (art.  1.723 do Código 

Civil), repita-se. 

Por essas razões, com fulcro no art. 557, caput, da Lei Adjetiva Civil, NEGO 

SEGUIMENTO AO RECURSO, por estar em confronto com a jurisprudência consolidada 

desta Corte de Justiça. 

P.I. 

João Pessoa, 24 de outubro de 2014. 

             Des. José Ricardo Porto
                       RELATOR

J02
J07-R

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017939-15.2013.815.0011 9


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

